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1. INTRODUÇÃO
Tratam os autos de Auditoria Ordinária para verificar a regularidade da

obra de construção do complexo desportivo na EEB Ivo Silveira, localizado na Rua

Barão do Rio Branco, no município de Palhoça, regida pelo contrato CT 34/2014 de

responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação.

Em  síntese,  após  as  restrições  apresentadas  no  Relatório  DLC-

278/20151 e oportunizado o contraditório e a ampla defesa, esta Diretoria concluiu

que2:  (i)  houve  pagamento  antecipado  de  despesa,  sem  débito  por  conta  da

correção  em  aditamento  contratual;  (ii)  a  empresa  executou  serviços  que  não

constavam  do  orçamento  e  ainda  não  tinham  sido  ajustados  por  aditamento

contratual; e (iii) a Unidade Gestora efetuou licitação sem analisar previamente os

projetos  e  orçamento  a  fim de corrigir  eventuais  falhas.  Com isso,  sugeriu-se  a

aplicação de sanções e determinações à UG.

O  órgão  ministerial  se  manifestou  no  Parecer  MPTC/42974/20163

sugerindo  outras  determinações  ao  gestor,  em especial  quanto  a  supressão  do

serviço “poste tipo ornamental”, revisão dos valores acima do preço de mercado,

correção  dos  problemas  de  execução  verificados  na  obra  e  demonstração  dos

serviços pagos antecipadamente.

1 Fls. 168 a 189
2 Relatório DLC-128/2016 às fls. 329 a 342
3 Fls. 344 a 349
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Após realizar diligência4 para tentar solucionar os problemas aventados

pelo MPC, a Sra. Relatora elaborou voto5 que resultou no Acórdão n. 0378/20186

nos seguintes termos:

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina,  reunidos em Sessão Plenária,  diante  das razões apresentadas
pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1° da Lei
Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Conhecer  do  Relatório  DLC  n.  128/2016,  que  trata  de  Auditoria
Ordinária com o objetivo de verificar as obras de Construção do Complexo
Desportivo na EEB Governador Ivo Silveira, no município de Palhoça.
6.2. Aplicar aos Responsáveis a seguir identificados, com fundamento no
art. 70, II, da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, as multas abaixo
relacionadas,  fixando-lhe  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da
publicação  do  Acórdão  no  Diário  Oficial  Eletrônico  -  DOTC-e,  para
comprovar a esta Corte de Contas o recolhimento ao Tesouro do Estado
das  multas  cominadas,  sem  o  que,  fica  desde  logo  autorizado  o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos
arts. 43, II, e 71 da citada Lei Complementar, conforme segue:
6.2.1. ao  Engº  CHRISTIAN  FERNANDES,  CPF  nº  016.717.059-71,
Responsável  pela  fiscalização  da  obra  por  parte  da  contratante,  as
seguintes multas:
6.2.1.1.  R$  1.136,52 (mil  cento  e  trinta  e  seis  reais  e  cinquenta  e  dois
centavos), por não realizar a correção dos serviços das peças estruturais
adequadamente, em especial as que apresentaram “bicheiras”, contrariando
os arts. 66 e 69 da Lei de Licitações (item 3.2.1 do Relatório DLC); 
6.2.1.2. R$ 3.000,00 (três mil reais), em face do pagamento de serviços não
executados,  efetuando compensação de serviços que não constavam do
orçamento, contrariando os arts. 62 e 63 da Lei n. 4.320/64 (item 3.2.2 do
Relatório DLC);
6.2.1.3.  R$  1.136,52 (mil  cento  e  trinta  e  seis  reais  e  cinquenta  e  dois
centavos), pela execução de contrato, com aditamento para prorrogação do
prazo de vigência,  após o término da avença original,  o que caracteriza
contratação sem licitação, em desacordo com o previsto no art. 2º c/c 3º da
Lei n. 8.666/93 e os Prejulgados ns. 1084 e 1528, deste Tribunal de Contas
(item 3.2.4 do Relatório DLC).
6.2.2. à Engª  KAREN LIPPI DE OLIVEIRA,  Diretora de Infraestrutura da
Secretária de Estado da Educação, CPF n. 910.081.319-20, as seguintes
multas:
6.2.2.1.  R$  1.136,52 (mil  cento  e  trinta  e  seis  reais  e  cinquenta  e  dois
centavos), por não realizar a correção dos serviços das peças estruturais
adequadamente, em especial as que apresentaram “bicheiras”, contrariando
os arts. 66 e 69 da Lei de Licitações (item 3.2.1 do Relatório DLC); 
6.2.2.2. R$ 3.000,00 (três mil reais), em face do pagamento de serviços não
executados,  efetuando compensação de serviços que não constavam do
orçamento, contrariando os arts. 62 e 63 da Lei n. 4.320/64 (item 3.2.2 do
Relatório DLC);
6.2.2.3.  R$  1.136,52 (mil  cento  e  trinta  e  seis  reais  e  cinquenta  e  dois
centavos), pela execução de contrato, com aditamento para prorrogação do
prazo de vigência,  após o término da avença original,  o que caracteriza
contratação sem licitação, em desacordo com o previsto no art. 2º c/c 3º da
Lei n. 8.666/93 e os Prejulgados ns. 1084 e 1528, deste Tribunal de Contas
(item 3.2.4 do Relatório DLC).

4 Fls. 405 e 406
5 Fls. 491 a 505
6 Fls. 506 a 508
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6.3. Determinar ao titular da pasta da Secretaria de Estado da Educação,
que:
6.3.1. no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  a  contar  da  publicação  desta
deliberação  no  DOTC-e,  comprove  junto  a  este  Tribunal  de  Contas  a
adoção de medidas com vistas a ajustar o valor pago a maior, promovendo
a  execução  dos  70  postes  ainda  pendentes  de  instalação,  sem  custos
adicionais  para  a  Secretaria  de  Estado  da  Educação,  procedendo  a
compensação com os valores pagos à maior na ordem de R$ 143.963,38,
decorrente  de  superfaturamento  com  quantitativo  inadequado  e  preços
manifestamente  superiores  à  média  praticada  pelo  mercado,  ou
incompatíveis  com os fixados pelos órgãos oficiais  competentes,  ou que
adote medidas para a devolução do montante pago a maior (item 3.1.3 do
Relatório DLC e item 6).
6.3.2. Demonstre as medidas adotadas visando a correção dos problemas
de execução da obra, consistentes em falha de concretagem nos pilares,
quina  quebrada  e  ausência  de  cumprimento  de  trepasse  nos  blocos  de
concreto, armaduras expostas, espessura de nervuras, em desacordo com
o projeto, a teor do disposto no art. 66 e 69 da Lei de Licitações (item 3.2.1
do Relatório DLC).
6.4. Recomendar ao gestor que efetue a revisão dos projetos contratados
antes de lançar o edital de licitação, em conformidade com o disposto no art.
7, §2º, II, da Lei de licitações (itens 3.1.1 e 3.1.4 do Relatório DLC).
6.5. Determinar à Diretoria de Controle de Licitações – DLC, deste Tribunal,
que monitore o cumprimento das determinações expedidas nesta decisão,
mediante  diligências  e/ou  inspeções  in  loco  e,  ao  final  dos  prazos  nela
fixados,  se  manifeste  pelo  arquivamento  dos  autos  quando  cumprida  a
decisão  ou  pela  adoção  das  providências  necessárias,  se  for  o  caso,
quando verificado o não cumprimento da decisão, submetendo os autos ao
Relator para que decida quanto às medidas a serem adotadas.
6.6. Dar  ciência  deste  Acórdão,  do  Relatório  e  Voto  da  Relatora  que  o
fundamentam, bem como do Relatório DLC n. 128/2016, aos Responsáveis
nominados  no  item 3  desta  deliberação,  ao  Sr.  Eduardo  Deschamps,  à
Secretaria de Estado da Educação e à seu Controle Interno.

Além das tramitações relacionadas às sanções impostas, a Secretaria

juntou documentos em atendimento às determinações às fls. 522 a 534 e 541 a 544,

os quais foram analisados no Relatório DLC-1348/20217.  Verificou-se que o item

6.3.1 da decisão não foi solucionado com uma notificação à empresa, tendo a UG

instaurado uma TCE para apuração e responsabilização do suposto dano. Como

não foi  possível  acessar  os autos no sistema de processos do poder  executivo,

realizou-se diligência nos seguintes termos:

3.1. DETERMINAR DILIGÊNCIA à Secretaria de Estado da Educação para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o previsto no art.  25,
inciso  II  da  Instrução  Normativa  n.  TC-0021/2015,  encaminhe  em  meio
digital os autos da TCE instaurada pela portaria P/405, de 06/03/2021, com
o relatório conclusivo da comissão.

7 Fls. 545 a 550
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O Sr. Walmir Espindola Filho respondeu8 a diligência indicando que a

íntegra da Tomada de Contas Especial foi encaminhada ao Tribunal pelo protocolo

34630/2021,  o  qual  foi  juntado  presente  processo9 por  esta  Diretoria  para

prosseguimento na análise.

No Relatório DLC-168/202210 verificou-se que o item 6.3.1 do Acórdão

n. 0378/2018 foi cumprido com a instauração de TCE pela Unidade Gestora, a qual

concluiu  pelo  dano  de  R$ 218.435,28  de  responsabilidade  da  empresa  E.S.E.

Construções Ltda.  O item 6.3.2 do mesmo acórdão também foi  cumprido com a

comprovação  da  correção  dos  problemas  de  execução.  Com  isso,  sugeriu-se

converter o processo em Tomada de Contas Especial com a citação da responsável

para julgamento por parte desta Corte Catarinense quanto ao dano apurado pela

Secretaria.

O MPC aventou dúvida quanto à persistência do dano ao erário no

Parecer MPC/AF/238/202211. Isso porque consta na TCE que “foram instalados 113

postes, conforme necessidade disposta no relatório do fiscal (já apresentado), sendo

pagos 62 postes e 51 postes ficaram como compensação dos valores considerados

como sobrepreço, além disso, foi retido o valor de R$ 151.928,49 (não medido)”12,

contudo sem comprovação. O Procurador de Contas, então, sugeriu realização de

diligência  à Secretaria  de  Estado de Educação e à empresa E.S.E Construções

Ltda. para comprovação da execução dos postes. A diligência foi autorizada pela

Sra. Relatora no Despacho COE/SNI-248/202213.

Após  as  comunicações  de  praxe14 e  pedido  de  dilação  de  prazo15

deferido pela Sra. Relatora16, foram juntadas aos autos as respostas da empresa

E.S.E. Construções Ltda.17 e da Secretaria de Estado da Educação18.

Em  14/07/2022,  a  Sra.  Relatora  exarou  o  Despacho  COE/SNI-

598/202219 encaminhando os autos a esta DLC para análise dos novos documentos.

8 Fls. 553 a 557
9 Fls. 558 a 921
10 Fls. 922 a 929
11 Fls. 930 a 941
12 Fls. 681 e 682
13 Fls. 942 e 943
14 Fls. 944 a 947, 959 a 968, 982 a 984 e 1012 a 1014
15 Fls. 948 a 957
16 Fl. 958
17 Fls. 969 a 981
18 Fls. 985 a 1011
19 Fl. 1015
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2. ANÁLISE
O Tribunal Pleno, por meio do  Acórdão n. 0378/201820, determinou à

Secretaria de Estado da Educação o seguinte:

6.3. Determinar ao titular da pasta da Secretaria de Estado da Educação,
que:
6.3.1. no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  a  contar  da  publicação  desta
deliberação  no  DOTC-e,  comprove  junto  a  este  Tribunal  de  Contas  a
adoção de medidas com vistas a ajustar o valor pago a maior, promovendo
a  execução  dos  70  postes  ainda  pendentes  de  instalação,  sem  custos
adicionais  para  a  Secretaria  de  Estado  da  Educação,  procedendo  a
compensação com os valores pagos à maior na ordem de R$ 143.963,38,
decorrente  de  superfaturamento  com  quantitativo  inadequado  e  preços
manifestamente  superiores  à  média  praticada  pelo  mercado,  ou
incompatíveis  com os fixados pelos órgãos oficiais  competentes,  ou que
adote medidas para a devolução do montante pago a maior (item 3.1.3 do
Relatório DLC e item 6).
6.3.2. Demonstre as medidas adotadas visando a correção dos problemas
de execução da obra, consistentes em falha de concretagem nos pilares,
quina  quebrada  e  ausência  de  cumprimento  de  trepasse  nos  blocos  de
concreto, armaduras expostas, espessura de nervuras, em desacordo com
o projeto, a teor do disposto no art. 66 e 69 da Lei de Licitações (item 3.2.1
do Relatório DLC).

2.1. DETERMINAÇÃO 6.3.1 DO ACÓRDÃO N. 0378/2018
Para saneamento de dúvida quanto a execução ou não dos postes, a

Sra.  Relatora,  por  sugestão  do  MPC21,  determinou  diligência22 à  Secretaria  de

Estado da Educação e à empresa E.S.E. Construções Ltda.

A  manifestação  da  empresa  se  inicia  esclarecendo  “o  verdadeiro

número de postes a serem instalados”23, onde pontua que o projeto elétrico inicial

previa  62  postes  e  posteriormente,  em projeto  atualizado,  acrescentou  mais  51

postes, totalizando 113 postes. Indica que a decisão deste Tribunal de Contas, do

dia  18/07/2018,  chancela  esse  número  final  de  postes  quando  a  Sra.  Relatora

verifica que “a Unidade corrigiu o quantitativo de postes no projeto elétrico, razão

pela qual afasto a presente restrição”24.

Em  seguida,  a  empresa  segue  com  a  efetiva  comprovação  da

execução de 114 postes – um a mais do que o previsto em projeto e sem custo para

20 Fls. 506 a 508
21 Fls. 930 a 941
22 Fls. 942 e 943
23 Fls. 969 a 971
24 Fl. 497
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a  Administração,  segundo  a  empresa25 –  por  meio  de  relatório  fotográfico26.

Conclui27:

11. Portanto, conclui-se que, após a atualização do projeto elétrico, a obra
deveria  ser  entregue  com  113  postes,  os  quais  foram  integralmente
instalados pela E.S.E. Construções como exigido por esse egrégio Tribunal
de Contas.  Nenhum outro  valor  foi  recebido em razão  desse  serviço.  A
desoneração do Estado quanto à instalação dos postes fica evidente em
razão da ausência de medição de 51 postes e da retenção do valor  de
R$ 151.928,49.

Da parte da Secretaria de Estado da Educação, o engenheiro Juciel

Schad informa que foi realizada vistoria no local no dia 10/06/2022 e foi constatada a

existência de 118 postes de iluminação, sendo 96 no entorno do ginásio coberto e

22 ao redor  das quadras descobertas28.  Encaminharam um relatório  fotográfico29

para comprovação.

Na resposta da Unidade Gestora consta também um relatório por parte

da  empresa  E.S.E.  Construções  Ltda.30 com as  mesmas  informações  que  essa

prestou às fls. 969 a 981, ou seja, comprovando a execução de 114 postes.

Por fim, foi juntado aos autos o Ofício n. 8664/202231, que informa:

Nesse sentido, esclarece-se que a Gerência de Infraestrutura fez a retenção
do valor de R$ 151.928,49 (cento e cinquenta e um mil, novecentos e vinte
e oito reais e quarenta e nove centavos- conforme relatório Contratado x
Executados, fl. 26). (não medidos). Relatório completo constante nas folhas
953/1024).
No  entanto,  após  análise  mais  detalhada  pelo  antigo  Gerente  de
Infraestrutura e Fiscal da Obra, o Sr. Christian Fernandes, verificou-se que
os valores que deveriam ser pagos: 113 (postes) x R$ 657,00 (seiscentos e
cinquenta  e  sete  reais)  (valor  adotado  pelo  TCE)  deveria  ser  de
R$ 74.241,00 (setenta e quatro reais e duzentos e quarenta e um reais).
(Ofício 3171-2021- folhas 1029/1030).
Diante  da  diferença  de  valor  de  R$ 110.456,38  (cento  e  dez  mil,
quatrocentos e cinquenta e seis reais e trinta e oito centavos) pago a maior,
observou-se que existe um reajuste de R$ 119.411,87 (cento e dezenove
mil, quatrocentos e onze reais e oitenta e sete centavos).
Ocorre que a empresa requereu reajuste, referente às medições 47 (valor
R$ 17.662,31- dezessete mil, seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e
um centavos); 77 (valor R$ 82.229,52- oitenta e dois mil, duzentos e vinte e
nove reais e cinquenta e dois centavos) e 78 (Valor R$ 19.520,00- dezenove
mil, quinhentos e vinte reais) do contrato CT-00034/2014, cujos valores são

25 Fl. 971
26 Fls. 972 a 974 e 976 a 980
27 Fl. 974
28 Fl. 991
29 Fls. 992 a 997
30 Fls. 998 a 1007
31 Fls. 1008 a 1010
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de  R$ 119.411,83  (cento  e  dezenove  mil,  quatrocentos  e  onze  reais  e
oitenta e três centavos).
Na  data  06.04.2021  foi  elaborado  ofício  do  antigo  fiscal,  Sr.  Christian
Fernandes, que foi inserido no processo solicitando a retenção dos valores
do  reajuste  para  compensar  os  valores  pagos  a  maior,  de  forma
equivocada.
Em vista disso, solicitamos o não pagamento no processo SED 25263/2016,
para compensar o valor pago a maior de R$ 110.456,38 (cento e dez mil,
quatrocentos e cinquenta e seis reais e trinta e oito centavos).
Salientamos que todos esses valores não  pagos constam no extrato  do
contrato, no Sistema Integrado de Obras Públicas (SICOP) (fls. 1025/1028).
No  entanto,  o  valor  de  R$ 143.963,38  (cento  e  quarenta  e  três  mil,
novecentos e sessenta e três reais e trinta e oito centavos – item 6.3.1 -
folhas 142) (Recurso de reexame fls. 1031/1075), conforme o Tribunal de
Contas  do  Estado  estão  equivocados,  valores  estes  informados  pela
Secretaria de Estado da Educação.

Passa-se à análise.

Em  que  pese  ainda  haja  divergência  de  informações  quanto  a

quantidade de postes executados – a empresa alega a execução de 114 postes e a

SED aponta  que  contabilizou  118  postes  –,  este  órgão  instrutivo,  por  meio  das

comprovações enviadas via relatório fotográfico32, entende que o apontamento da

empresa  E.S.E.  Construções  Ltda.  está  correto.  Assim,  foram  executados  114

postes ao total, ou seja, houve uma complementação de 52 postes ao invés dos 70

que foram determinados no Acórdão n. 0378/201833.

À primeira vista poderia ser entendido que a decisão deste Tribunal

não foi atendida, contudo é preciso que sejam feitas algumas considerações.

A  irregularidade  quanto  ao  sobrepreço  dos  postes  ornamentais  foi

constada por esta DLC no Relatório DLC-128/201634, sem configuração de débito,

pois o serviço ainda não havia sido executado.

Quando  da  elaboração  do  voto35,  a  Sra.  Relatora  teve  acesso  a

documentos adicionais enviados pelo gestor, no que foi observado que 62 postes

foram executados e pagos ao custo unitário de R$ 2.978,99 ao invés de R$ 657,00

que  seria  o  preço  de  mercado,  resultando  em  um  superfaturamento  de

R$ 143.963,3836.  No mesmo relatório,  a  Sra.  Relatora  verificou que a  Secretaria

havia corrigido o projeto de instalações elétricas com novo quantitativo de postes37.

A partir deste desenrolar dos fatos que surgiu a determinação de que a Unidade

32 Fls. 972 a 974, 976 a 980 e 992 a 997
33 Fls. 506 a 508
34 Fls. 329 a 342
35 Fls. 491 a 505
36 Fls. 498 a 500
37 Fls. 496 e 497
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Gestora comprovasse a execução dos 70 postes faltantes para compensação do

valor pago a maior.

Porém, houve um equívoco na quantificação dos postes, porque o novo

projeto elétrico38 acrescentou apenas 51 postes aos 62 anteriormente executados,

tendo razão a alegação da empresa de que o quantitativo final correto de postes a

serem executados é 113. Assim, em que pese a empresa tenha executado um poste

a mais, para fins de dano ao erário só podem ser considerados aqueles que havia

justificativa  para  execução,  ou  seja,  aqueles  que  estavam  previstos  no  projeto.

Portanto, para a verificação do saneamento do débito, esta instrução considerou a

execução de 113 postes.

Esses  novos  51  postes  foram  executados  sem  ônus  para  a

Administração e são suficientes para diminuir o débito em R$ 33.507,00, restando

ainda um valor a maior de R$ 110.456,38.

O Ofício n. 8664/202239 comprova o pedido de sustação de pagamento

referente a R$ 110.456,38 dos R$ 119.411,83 pendentes a serem pagos à empresa

em razão de reajustes.

Esta  área  técnica  tentou  acesso  o  processo  SED  25263/2016  no

sistema SGPe a fim de corroborar os desdobramentos desta sustação, contudo este

se encontra em sigilo, não sendo possível acessá-lo. Outra forma de comprovação

pesquisada  por  este  Tribunal  foi  no  extrato  de  contrato40 disponível  no  Sistema

Integrado de Controle de Obras Públicas (SICOP), onde se verifica o saldo a pagar

de R$ 119.411,83. 

Com isso, entende-se que a comprovação da execução dos 51 postes

em  conjunto  com  o  envio  do  ofício  solicitando  a  sustação  do  pagamento  de

R$ 110.456,38 à empresa, que possui um saldo contratual pendente de pagamento

de R$ 119.411,83, é suficiente para considerar atendido o item 6.3.1 do Acórdão n.

0378/201841.

2.2. DETERMINAÇÃO 6.3.2 DO ACÓRDÃO N. 0378/2018
Essa determinação foi analisada e considerada atendida no Relatório

DLC-1348/202142, estando transcrita a seguir para consideração da Sra. Relatora:

38 Fls. 361 e 362
39 Fls. 1008 a 1010
40 Fls. 1016 a 1019
41 Fls. 506 a 508
42 Fls. 545 a 550
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Sobre a  segunda determinação,  a  DINE juntou  justificativa  técnica43 que
aponta bibliografias para consubstanciar a metodologia aplicada no reparo
das falhas de concretagem da obra.  Ainda, juntaram relatório  fotográfico
datado de 09/10/2018 para demonstrar que “mesmo passado dois anos das
correções, os pilares encontram-se em perfeito estado de conservação, o
que não ocorreria, se sua recuperação não tivesse sido realizada conforme
preconiza as boas técnicas construtivas”.44

Uma  vez  que  as  fotos  demonstram  o  bom  estado  de  conservação  da
estrutura,  sem  presença  de  patologias  detectáveis  por  análise  visual,
entende-se que a determinação 6.3.2 do Acórdão supracitado foi atendida,
podendo ser sanada a irregularidade.

3. CONCLUSÃO
Considerando a auditoria realizada na obra de construção do complexo

desportivo na EEB Ivo Silveira, localizado na Rua Barão do Rio Branco, no município

de Palhoça, regido pelo contrato CT 34/2014 de responsabilidade da Secretaria de

Estado da Educação.

Considerando o Acórdão n. 0378/2018.

Considerando  que  foi  comprovada  a  execução  dos  113  postes

previstos no projeto elétrico.

Considerando que a diferença do débito de R$ 110.456,38 possui um

pedido de sustação de pagamento à empresa.

Considerando  o  cumprimento  das  determinações  6.3.1  e  6.3.2  do

referido Acórdão.

Considerando que as sanções e recomendações foram exaradas no

Acórdão supracitado.

Diante do exposto, a Diretoria de Licitações e Contratações sugere ao

Exmo. Sr. Relator:

3.1. CONHECER  do  Ofício n. 8664/2022  da Secretaria de Estado da

Educação.

3.2. DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos.

3.3.  DAR CIÊNCIA à  Secretaria  de  Estado da  Educação e  ao seu

Controle Interno.

43 Fls. 525 e 526
44 Fl. 526
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É o Relatório.

Diretoria de Licitações e Contratações, em 08 de agosto de 2022.

RENATA LIGOCKI PEDRO
Auditora Fiscal de Controle Externo

De acordo:

ROGERIO LOCH
Coordenador

De acordo, em 27/08/2022.

Encaminhem-se os autos à consideração do Exmo. Sr. Relator, ouvido

o Ministério Público de Contas.

CAROLINE DE SOUZA
Diretora
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